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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATANNA
Pró-Reitoria de Administração - PROAD

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Avenida Desembargador Vitor Lama, n' 222. 8' andar (Sala 802) , Prédio da Reitoria 2

Bairro Trindade -- Floíianópolis/SC -- CEP 88.040-400
CNPJ/MF n' 83.899.526/0001-82

7á3
Telefones:(48) 3721-4234/3721-4240/3721-4236

E-mail: dpc.proad@contato.ufsc.br eONmlT0 1ti

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SJ\NTA CATARINA E A
EAIPRESA TlIALES EDUARDO MERCUR]O
ODERDENGEETRELT-N'IE.

Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao
Ministério da Educação (MEC) pe[a Lei n.' 3.849, de ]8/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n.'
83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada
pelo Pró-Reitor de Administração, Jair Napoleão Filho, CPF n.' 342.374-379-49, doravante
denominada CONTRATANTE e a Empresa THALES EDUARDO MERCUR10 0DERDENGE E[RELt
ME, inscrita no CNPJ n.' 08-408.666/0001-95, com sede na Rua Cónego Rodolfo Machado, 999, sala
01 baino Rio Caveiras, CEP: 88.161-740 -- Biguaçú/SC, e-mail roberto@sosalimentos.com.br,
telefone 48-33469134, 84115650, 84866867, 32467794, doravante denominada CONTRAT,ADA,
neste alo representada pelo Sr. Thales Eduardo Mercurio Oderdenge , CPF n.' 059.41 8. 1 89-55, fimlam
o presente TERMO de contrato, de acordo com o Processo n.' 23080.044223/2017-98 e Solicitação
Digita[ n' 011443/20]8, com sujeição às normas emanadas da Leí n.' 8.666/93 e suas a]terações
posteriores, Lei n' l0.520/02 e suas alterações posteriores, Lei n.' 9-784/99 e suas alterações, Decreto
n.' 5.450/05 e suas alterações, Decreto n.' 7.892/13 e suas alterações, e às disposições estabelecidas
no Edital de Pregão H.o 360/2017 e nas complementações a ele integradas, aos tempos da proposta
vencedora e sob as seguintes cláusulas e condições:

C].AUSULAPRl$1EIRA OBJETO

1 . 1 . Este contrato tem como obÚeto a aquisição de carnes para atender o Restaurante Universitário
da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, conforme quantidades, valores unitários e
totais estabelecidos neste instrumento, confomle ANEXO l.

1 .2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à proposta
vencedor-a, independentemente de transcrição-

CLAUSIJLASEGUNDA DO LOCAL E DO PRAZO DE ENT:REGA DO OBJETO

2. 1 . Os produtos/materiais deverão ser entregues: Almoxarifado do Restaurante Universitário - RU da
Universidade Federal de Santa Catarina, localizado no Campus Universitário Jogo David Ferreira
Lima, bairro Trindade, em Florianópolis/SC, CEP 88.040.900, das 08h00min às llh00min, de
segunda a sexta feira, no sábado das 8h:00mín às 09h:O(}min. Sendo o responsável pelo recebimento
Sr. Alcides José Mandes, fine (48) 3721 -2687-

2. 1 . 1 . A Contratada deverá entmr em cona.ato com o responsável pelo recebimento indicado na
solicitação de fomecimento para programar a entrega.
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2.2. O prazo para entrega dos itens que compõem o obyeto desta licitação é de lO (dez) dias (úteis),
contados do recebimento da solicitação pelo fornecedor

2.3. O encaminhamento da solicitação de fornecimento poderá ser efetuado mediante o envio, pela
Administração, de correspondência eletrõnica (e-mail) ao correio eletrânico da Contratada constante
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou na Ata de Registro de
Preços assinada pela Contratada. A confirmação do envio da solicitação será aferida mediante o
recebimento de relatório de confímlação de entrega, a ser automaticamente ulcaminhado pelo sistema
administrador de e-maias da UFSC, independentemente do envio de confimlação de leitura e/ou
recebimento por parte da (l:ontmtada.

2.4. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de fomecimento deverão ser encaminhados, via ofício.
para o endereço eletrõnico nutricao.Tu@contato.ufsc.br sendo obrigatória a menção ao item e ao
Pregão a que se refere o pedído-

2.5. No caso de produtos/materiais perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 6 (seis) meses, ou a metade do prazo tota] recomendado pelo fabricante.

CLÁUSULATERCEIRA-DAV'AGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do
instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n' 8-666/93, sem possibilidade de prorrogação.

3. 1 . 1 . As obrigações pertinentes à garantia contratual do objeto, previstas na cláusula sexta, têm
prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo acima citado, pemiitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprlmento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1

4.2
4.3

4.4
4.5

Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como realizar testes nos
bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/natura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu

Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Cloíü'atada, pertinentes ao obÚeto,
para aflelexecução do avançado.

Informar à Contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução do objeto .
Atender, com relação aos produtos químicos controlados, caso constem neste Termo, na íntegra o
disposto na Lei 1 0.357/200 1 , no Decreto n' 3.665/2000, na Decreto n' 4.262/2002, na Portaria n'
1 .274/2003, e demais normativas vigentes.

aceite

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Fomecer à Contratante a quantidade dos produtos/materiais discriminada na respectiva
Autorização de Fomecimento, no prazo estabelecido no item 2.2 do presente Tempo de Contrato.

5.2. Corrigir, a suas expensas, quaisquer danos causados à Contratante e/ou a terceiros

5.3. Atender prontamente às exigências da Contratante inerentes ao objeto do fornecimento

5.4. Manter, durante a execução do fomecimento contratado, as mesmas condições da habilitação
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5.5. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessários pala comprovação da qualidade
dos materiais, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do
Editaliia

5.6. Responder por qualquer prquízo que seus empregados ou propostos causarem ao património da
Contratante e/ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo
imediatamente aos reparos ou indenízações cabíveis e msumindo o ónus refermte.

5.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos í:rabalhistns, previdenciários, fiscais.
comerciais, tarifas, fretes, seguos, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contmto.

5.9. Não translêrh' a terceiros, poa' qualquer âom)a, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subconü'atar qualquer das prestações a que está obrigada

5.] 0. Responsabilizar-se para que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento

5. 1 ] . Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive descarregamento dos
materiais.

5.12. Assegurar-se de que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI», cádmio (Cd), biÊenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados(PBDEs).
5.]3. Responsabilizar-se pe]a retirada dos resíduos das embalagens do local de entrega e
comprometer-se pela destinação corneta dos mesmos-

5.14. Quando da utilização de adesivos, que estes soam à base de PVA e, quando não possível. de
baixa emissão de formaldeídos.

5.15. Quando da utilização de revestimentos em PVC ou laminados de borda, sejam utilizados
adesivos de cantata à base de solventes não-agressivos
5.16. Caso constem Produtos Químicos Consolados no Termo de Reâerêncía, a empresa Êomecedora
deverá atender na íntegra ao disposto na Lei l0.357/2001, no Decreto n' 3.665,/2000, no Decreto n'
4.262/2002, na Portaria n' ] .274/2003, e detnais normativas vigentes.

CLAUSULASEXTA-GARANTIA

6.1. A garantia do produto, no prazo mínimo estipulado no Edital, consiste na prestação, pela
Contratada, de todas as obrigações previstas na Lei n' 8.078/']990 e suas posteriores alterações
Códgo de Defesa do Consumidor, bem como dos encargos previstos à Contratada no Edtal e seus
Anexos

6.2. O aceite/aprovação do(s) produto(s)/material(is) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, gamntindo-se a UFSC as faculdades
previstas no art. 1 8 da Lei n' 8.078/1 990.
6.3. Caso, por qualquer razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da
entrega, o objeto licitada será recebido provisoriamente para posterior veriãcação de sua
conformidade com as especificações constantes da Nota de Empenho e do respectivo documento
fiscal
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6.4. O produto/material que for entregue fora das condições estipuladas no Edital não será aceito
devendo ser substituído no prazo de até 5(cinco) dias (úteis), sendo o ónus decorrente da substituição
de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O valor estimado a ser pago à CONTRATADA pelo objeto do presente contrato é de RS
172.130,00 (cento e setenta e dois mil e cento e trinta reais).

7.2. A CONT.RATANTE realizará o pagamento em confomtidade com as condições previstas no
ita

7.3. Os recursos necessários ao atendimento das despesas do presente conüato correrão à conta do
Orçamento Geral da CONTRATANTE, no Programa de Trabalho: 1 2.364.2080.4002.0042. PTRES:
1 08367, Natureza de Despesa: 339030, e Fonte: 0 1 00000000,0250262460

7.4. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças
(DCF), mediante crédito bancário, salvo:

7.4. 10s pagamentos decorrentes de despesas cubos \:alteres não ulü'apassem o limite de que trata
o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1 993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da apresentação da nota fiscal/natura.

7.5. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento dos materiais/prestação dos serviços e, assim como, da entrega da nota fiscal/futura
devidamente atestada, a qual deverá:

7.5.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou
mais, com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF inRomlados para a
habilitação e oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados
necessários à pcrí'eira compreensão do documento.

7.5.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por
este em todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro
protocolo de recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

7.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Admínistmção, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

1-(TX/IOO)
365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual

EM - Encargos moratórios;
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP - Valor da parcela em atmso

7.6.1 . Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade
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superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identiãcação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

7.7. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como elníüda a ordem bancária
(OB) para pagamento.

7.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo serüdor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do
prestador dos serviços.

7.9. Quando do pagamento, será eÊetuada a i-etenção nlbutária, nos termos da legislação aplicável.

7.9.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Complementar n' ] 1 6, de 2003, e legislação municipal aplicável.

7.9.2. A CONTRATADA regulamlente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não soâ'erá a redenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Htcará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

7.10, 1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido
de processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos e meios que lhes são inerentes.

7. 1 1 . É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decoiTentes do contrato

7.12. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação Hlnanceira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadtmplência contratual.

7.13.No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

7.13. ] . Por meio de correspondênda com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd')- Calculado à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómlula:

l-Í' l x / l ot )

365

D = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização Hmanceira

TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eHetivo pagamento antecipado;

VP - Valor da parcela a ser antecipada.

7.13.2.Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser
acordada entre aspartes;
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CLÁUSULA OITAVA DO REAJUSTE/RE\leÃO DE PREÇOS
8.1 Os preços são duos e irre4ustáveis, eReCto nos casos previstos no Decreto n' 7.892/13:

8. 1 . 1 . Os preços registrados poderão ser reüstos em deconência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições
contidas na alínea "d" do incisa ll do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93;

8.1 .2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supcrvenlente, o órgão gerenciador convocará os Homecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado

CLÁUSULA NONA FISC \LIZAÇÃO E ACOMP.\NlIAMEIVTO
9.] . A CONTRATANTE designará um fiscal para acompanhar e controlar a execução do contrato, a
qual será realizada em total observância ao comido no Edital e, ainda, aos regmmentos legais da Lei n'
8.666/93

CI,ÁUSULA DÉCIMA - S.\BqçÕES

] 0.] . O licitante/fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a
Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar
documentação falsa, ensdar o retardamento da execução de seu ollleto, não mantiver a proposta/lance,
falhar ou fraudar na execução da Ata/Contrato, comportar-se de modo inidâneo, ülzer declaração falsa
ou cometer â'aude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de cona-atar
com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prquízo das
sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

l0.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Admiústração poderá, garantida a prévia defesa,
aplica à CONTRAI.4DA as sanções previstas no item 18 do Edital do Pregão n.' 360/2017 desta
instituição, com seus Anexos.

CLÁUS[JLA DÉCIMA PRIMEIRA- DA \L']ERAÇÃO E RESC]SÃO
1 1 . 1 . A alteração deste contrato poderá ocorrer em consonância com o art.12 do Decreto n' 7.892/13

] T.l.l. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados
observado o disposto no art. 65 da Lei n.' 8.666/93;

1 1 .1 .2. Em caso de alteração cona'atual
ser assinado pelas partes;

o mesmo será fomtalizado por meio de temia aditivo, a

1 1.1.3. Alas que não caracterizam alteração de contrato poderão ser registrados por simples
apostílamento, dispensando a celebração de aditamento.

1 1 .2. A rescisão deste contmto poderá ser

1 1.2. 1 . Detemlinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos T a Xrl do artigo 78 da Lei n' 8.666/93, noüfícando-se a CONTRATADA com
antecedência mínima de 30 (cinta) dias;

11 .2.2. Amigável, por acordo enfie as pa'tes, reduzido a temia, desde que haja conveniência
paraaCONTRATANTE;

1 1 .2.3. Judicial, nos tempos da legislação vigente sobre a matéria

1 1.2.4. Determinado por ato unilateml e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos artigos 19,20 e 2 1 do Decreto n' 7.892/13.
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993. O temia de rescisão, sempre que possível,
será precedido:

1 1 .3. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

1 ] .3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

1 1 .3.3. hdenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GER,US
12.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços que deu
causa e motivação a este termo de contrato, inclusive o acréscimo de que trata o ! l9 do art. 65 da Leí
n9 8Lei n' 8.666/93.

1 2.2. As questões e os litígios oriundos do presente contrato e não djrimidos consensualmente serão
resolvidos na Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça

e .era

12.3. Integra este Tel'mo de Contrato o Anexo 1, contemplado nas página n' 8 a 19, que detalha a lista
dos produtos/materiais e quantitativos adquiridos pela CONTRATADA.
12.4. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial,
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração.

E, por estalem assilll justas e acordadas, ünlnam as partes o presente instrumento cm três vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, 06 de março de 201 8

Jair Nall6Íeão Filho
CPF: 342.374.379-49

lo Mercurio Oderdenge
CPF: 059.418.189-55

C.,OP.Oo$e
4..qç',& )C 1::3'"cc..'

oó.s.

Testemunh

Novel\i; /os Felipe RavCPF 95 .68049
;>7i.c,,.'',b'

23.c{3) - o ?
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ANEXO l DO TERNt0 DE CON'l'RATO N.';!3]:.Z[Z):b.PKOCESSO N-' 23080.03003S/2017-82
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Item l)escrição

Unia.
Nledidü Qtde.

Valor
Faltaria

(R$)

Valor
TÜ (R$)

 

279429 CnARQUE
Características do Produto: Charque bovino tipo
traseiro, curado, de ]' qualidade. Apresentação:
cortado em cubos de tamanhos uniformes
(padronizados), dc 2cmx2cm. Embalagem:
embalagem plástica, transparente atómica. à vácuo.
limpa, não violada e resislenle garantindo a
integridade do produto até o momento do consumo.
Capacidade de IOkg. Rotulagem: O produto deverá
ser rotulado de acordo çom legislação vigente. O
rótulo deverá conter: l . Identificação de origem
(Indústria Brasi[cira), acém do nome ou razão social
e endereço do estabelecimento; 2. Identificação do
lote, da data de fabricação e do prazo de x:alidade; 3.
Lista de ingredientes, mesmo quando o produto âor
de ingrediente único, e composição do produto, ou
sda, identificação do corte ou da peça; 4. Conteúdo
líquido; 5 Carimbo oficial de Registro e Inspeçào
Federal ou Estadual do Ministério da Agricultura:
Registro no Ministério da AgricuJtula SIF/DIPOA

sob n' --/ Transporte: o transporte deverá ser
eâetuado de acordo com a legislação agente em
condições que preservem as características e a
qualidade do alimento. Validade mínima: 30 dias a
contar da data de entrega do produto.
CHAKQUEnoviuoTiPOTKASEiKO.
CURADO, DE I' QUALIDADE, CORTADO EM
CtJBINHOS EM EMBALAGEM PRÓPRIA PARA
ALIMENTOS.

KG l.ooo 19,98 19.980.00

o007 230949 - ALMONDEGA BOVINA
Características do Produto: Almõndega, tipo Game
bovina, de I' qualidade, congelamento IQF
jlndividually Quick Frozen), não contendo realçador
ie sabor glutamato monossódico. Apresentação:
unidade pesando 30g, massa homogénea, sem
lparêncía abrasa e sem aderência entre as unidades
Embalagem: embalagem plástica, tmnsparente
]tóxica, limpa, não violada e resistente garantindo a
integridade do produto até o momento do consumo.
Capacidade de 3 a IOkg. Rotulagem: O produto
deverá ser rotulado dc acordo com legislação
regente. O rótulo devem conter: 1 . JdentiÊlcação de
)agem (Indústria BrasiJeim), além do nome ou meão
;ocial e endereço do estabelecimento; 2.
Idcnüficação do lote, da data de fabricação e do
)razo de validade; 3. Lista de ingredientes, mesma
quando o produto for de ingrediente único, e
composição do produto, ou sda, identificação do
;arte ou da peça; 4. Conteúdo líquido; 5 Carimbo
)ãcia] de Registo e ]nspeção Federal ou Estadual
ío Ministério da Agricultura: "Registro no
\4inístério da Agricultura SIF/D]POA sob n'

KG lO.ooo 8,90 89.000.00
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transporte: o tj-ansporte deverá ser efêtuado de

acordo com a legislação vigente em condições que
preservem as características e a qualidade do
alimento. Validade mínima: 4 meses a contar da data
de entrega do produto.
ALMONDEGA BOVINA        

0017 256043 CARNEDEFRANGO:SOBRECOXA
Características do Produto: sobrecoxa de tango in
natura congelada, origem avícola. Isentas de aditivos
ou substâncias estranhas ao produto que sejam
impropnas pala o consumo e que alterem suas
caracterisucas naturais- Aspecto e cor próprios da
espécie, não deve estar amolecida nem pegajosa:
sem manchas es\:erdeadas ou pardacentas.
Apresentação: unidade pesando entre 200 a 230g
Embalagem: embalagem plástica, transparente
atóxica, à vácuo, limpa, não violada e resistente
garantindo a integridade do produto até o momento
do consumo. Capacidade de 5 a ] Okg. Rotulagem: O
produto deverá ser rotulado de acordo com
legislação vigez2te. O róUlo elevei:á conter: l.
Identificação de origem (Indústria Brasileira), além
do nome ou razão social e endereço do
estabelecimento; 2. identificação do lote, da data de
fabricação e do prazo de validade; 3. Lista de
ingredientes, mesmo quando o produto fbr de
ingrediente único, e composição do produto, ou sqa,
identificação do corte ou da peça; 4. Conteúdo
líquido; 5 Carimbo oficial de Registro e Inlspeção
Federal ou Estadual do Ministério da Agricultum:
Rcgistro no Minisléüo da Agricultura SIF/DIPOA

sob n' - --". Transporte: o transporte deverá ser
efetuado de acordo com a legislação vigente em
condições que preservem as características e a
qualidade do alimento. Validade mínima: 30 dias a
contar da data de recebimento do produto
:ARNE DE FR.ALGO: SOBRECOXA

KG 5.000 5,49 27.450.00

 

370898 - PEITO DE Fj{ ANGO - TWO
SASSAMI

Características do Produto: peito de frango in
natura, tipo sassami, origem avícola, congelado,
lão apresentando qualquer sinal de
descongelamento. com valor limite de 6% de
água. Isentas de aditivos ou substâncias
:stranhas ao produto que sejam improprias para
) consumo e que alterem suas características
naturais. Aspecto e cor próprios da espécie, não
leve estar amolecida nem pegajosa, sem
manchas esvel-deadas ou pardacentas.
\presentação: sassami de frango Embalagem=
:inbalagem plástica, transparente atómica,

empa, não violada e resistente garantindo a
ntegridade do produto até o momento do

KG 5.000 7,14 35.700.00



10

 

consumo. Capacidade de l a 3kg. Rotulagem: O
produto deverá ser rotulado de acordo com
legislação vigente. O rótulo deverá conter: ].

Identificação de origem (Indústria Brasileira):
além do nome ou razão social e endereço do
estabelecimento; 2. Identificação do lote, da
data de fabricação e do prazo de validade: 3.
Lista de ingredientes, mesmo quando o produto
üor de ingrediente único, e composição do
produto, ou seja, identificação do corte ou da
peça; 4. Conteúdo líquido; 5 Carimbo oficial de
Registro e Inspeção Federal ou Estadual do
Ministério da Agricultura: "Registro no
Ministério da Agricultura SIF/DIPOA sob n' --
-/--". Transporte: o üansporte deverá sei-

:f'etuado de acordo com a legislação vigente em
;ondições que preservem as características e a
dualidade do alimento. Validade mínima: 04
meses a contar da data de entrega do produto

)EITO DE FR.ANGO - TIPO MASS.4MI     ralortotal 72.130,00


